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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 5ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 1 de fevereiro de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho-Corregedor, Mário Germano Palha Ramos (substituindo Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha), Maria Bernadete Martins de Azevedo Figueiroa (substituindo Dr. José Lopes de Oliveira Filho), Janeide Oliveira de Lima, Valdir Barbosa Júnior, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa e Sílvio José Menezes Tavares.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Francisco Dirceu Barros que se encontra em viagem Institucional em Brasília, da Conselheira Drª. Adriana Gonçalves Fontes que se encontra de licença saúde e dos Conselheiros Dr. José Lopes de Oliveira Filho e Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha que se encontram de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, registrou que não esteve presente nas ultimas duas sessões, pois saiu de férias por 15 (quinze) dias, conforme comunicado anteriormente. Continuando, registrou a preocupação da Corregedoria com a suspensão das comissões no âmbito do Ministério Público, pois foi o trabalho da que atendia este Colegiado que possibilitou a atualização de um acervo de aproximadamente 7 (sete) mil processos, alguns com mais seis anos. Todos sabem que o exercício do mandato de Conselheiro, no âmbito do Conselho Superior, não exime o membro do trabalho na sua Procuradoria de Justiça, comparecimento às sessões e tudo mais. Por isso, entende que é difícil para os Conselheiros se desincumbirem de alguns milhares de processos que ainda restam sem que haja esse assessoramento. Faz esse aviso para que conste seu registro quando voltar a haver um acervo considerável de processos e houver a cobrança por algum órgão superior. Sabe das dificuldades orçamentárias e a necessidade de se fazer ajustes, mas registra que todo ajuste linear é injusto. Outra suspensão que preocupa a Corregedoria é a da comissão que assessorava a Central de Inquéritos da Capital. Esse corte linear nas comissões poderá trazer um prejuízo muito grande para a Instituição num curto espaço de tempo. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, registrou que é a segunda vez que o Cerimonial gera um incidente com a Associação. O primeiro ocorreu na solenidade da posse do Procurador Geral de Justiça, quando indagou em que momento a Associação iria falar, já que é uma tradição o discurso da AMPPE nessa cerimônia e que, inclusive, corresponde a fala do Presidente da Associação do Ministério Público. Foi informado pelo Cerimonial que não havia previsão da fala da Associação, foi então quando solicitou que fosse incluído e percebeu que gerou um mal estar. Quando o Dr. Dirceu chegou, comentou sobre o incidente e ele imediatamente concordou. Não tem pretensão que todos gostem de sua pessoa, mas é preciso ter respeito pela entidade. Como costuma lembrar, se pode divergir ou desgostar, mas é preciso respeitar. Embora haja insatisfeito em uma eleição, é preciso respeitar democraticamente o resultado e o ocupante do cargo de Procurador Geral de Justiça, da mesma forma o Presidente da Associação. Nesta data ocorreu o segundo incidente. Quando o Cerimonial entrou em contato para tratar da posse solene indagou do momento da fala da Associação, foi quando percebeu o desconforto da representante do Cerimonial. Pediu a inclusão da previsão da fala da AMPPE e foi informado que deveria entrar em contato com o Chefe de Gabinete se quisesse falar na cerimônia. Não irá procurá-lo para pedir que a AMPPE fale na posse, pois isso sempre foi uma tradição. Irá para a cerimônia, pois entende que seria um desprestígio para o Procurador Geral de Justiça o Presidente da AMPPE não comparecer, da mesma forma que entende ser um desprestígio o Presidente da Associação não falar. Também irá representando a CONAMP e soube que será chamado para compor a mesa, mas, registra aqui, se a Associação não tiver fala, irá se retirar no meio da cerimônia porque não pode aceitar que a AMPPE tenha esse tratamento, não por sua pessoa, mas pela Instituição. Acredita que tenha sido uma falha do Cerimonial, mas espera que seja resolvido, para que a Associação não precise ficar pedindo para falar. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, na qualidade de decano, registrou sua solidariedade ao Presidente da AMPPE e que torce para que haja bom senso no encaminhamento dessas questões. A Conselheira Drª. Maria Bernadete registrou sua solidariedade a posição do Presidente da AMPPE. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira registrou que é espantoso, mas pior é o espantoso não espantar. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 4ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feito o ajuste solicitado, foi colocada em votação e aprovada, por unanimidade. O Relator pediu prioridade para o item V da pauta, o que foi concedido. V – Processo Auto 2016/2280224 (Recurso). Relator: Dr. Paulo Roberto Lapenda: Registrando o cumprimento dos procedimentos para julgamento, o relator apresentou o relatório, após o que passou a palavra a interessada pelo prazo de 10 (dez) minutos. Não tendo comparecido o membro responsável pela promoção de arquivamento, apesar de regularmente intimado, o relator apresentou o voto pelo conhecimento e arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator e, NOS TERMOS DAS SUGESTÕES ACATADAS, À UNANIMIDADE, PARA, COM URGÊNCIA: 1) ENCAMINHAR CÓPIA DOS AUTOS AO PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE PARA QUE, NO ÂMBITO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES, APURE EVENTUAIS DESVIOS DE CONDUTAS DOS FUNCIONÁRIOS APONTADOS, BEM COMO 2) ENCAMINHAR CÓPIA À PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS DA CAPITAL PARA ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS QUE ENTENDER PERTINENTES, CONSIDERANDO A CONDIÇÃO DA PARTE E, POR FIM, 3) CÓPIA PARA OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO A FIM DE QUE ESSA ENCAMINHE À OUVIDORIA DA PREFEITURA DO RECIFE. III - Processo Auto 2015/1792079 (Recurso). Relator: Dr. Paulo Roberto Lapenda: Registrando o cumprimento dos procedimentos para julgamento, o relator apresentou o relatório, após o que passou a palavra a interessada pelo prazo de 10 (dez) minutos. Não tendo comparecido o membro responsável pela promoção de arquivamento, apesar de regularmente intimado, o relator apresentou o voto pelo conhecimento e arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator.
 IV – Processo Auto 2014/1694076 (Recurso). Relator: Dr. Paulo Roberto Lapenda: Registrando o cumprimento dos procedimentos para julgamento, o relator apresentou o relatório. Não tendo comparecido a parte e o membro responsável pela promoção de arquivamento, apesar de regularmente intimados, o relator apresentou o voto pelo conhecimento e arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. VI – Processo SIIG 0022757-5/2016. Relator: Dr. Paulo Roberto Lapenda: Registrando o cumprimento dos procedimentos para julgamento, o relator apresentou o relatório. Não tendo comparecido a parte, apesar de regularmente intimada, o relator apresentou o voto para que seja orientada a requerente que a Resolução CSMP 001/2016 tem aplicabilidade quanto a todas as notícias de fato, independentemente de sua proveniência, mas o respectivo núcleo não tem competência para recepcionar as notícias de fato e encaminhar aos órgãos ministeriais com atribuição para apreciá-las, devendo o recebimento da demanda oriunda da Secretaria de Política para as Mulheres da Presidência da República, ligue 180, ser realizado pela Ouvidoria do Ministério Público de Pernambuco. Após debate, o Conselheiro Dr. Sílvio Tavares PEDIU VISTAS, O QUE FOI CONCEDIDO. VII – Processo Auto 2012/671692. Relator: Dr. Silvio José Menezes Tavares: Registrando o cumprimento dos procedimentos para julgamento, o relator apresentou o relatório, após o que passou a palavra a interessada pelo prazo de 10 (dez) minutos. Não tendo comparecido o membro responsável pela promoção de arquivamento, apesar de regularmente intimado, o relator apresentou o voto pelo conhecimento e arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. VIII – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: VIII.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 7753054, Doc. 7677961, Doc. 7672339, Doc. 7703221, Doc. 7666489, Doc. 7655390, Doc. 7655339, Doc. 7655229 e Doc. 7654703. VIII.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 7739319, Doc. 7732362, Doc. 7732512, Doc. 7733113, Doc. 7732250, Doc. 7703362, Doc. 7703383, Doc. 7719916, Doc. 7729391 e Doc. 7729551. VIII.III – Prorrogação de Prazo: Doc. 7550625, Doc. 755761, Doc. 7565762, Doc. 7565674, Doc. 7555829, Doc. 7548382, Doc. 7565816, Doc. 7550509, Doc. 7550330, Auto 2014/1524018, Doc. 863420, Doc. 162620, Doc. 179162, Doc. 196580, Doc. 5342990, Doc. 4071973, Doc. 7613420, Doc. 7405670, Doc. 7405751, Doc. 7405837, Doc. 7412633, Doc. 7475804, Doc. 4777330, Doc. 7477872, Doc. 7428733, Doc. 7481954, Doc. 5385378, Doc. 5309793, Doc. 5322559, Doc. 2278466, Doc. 7637826, Doc. 7631611, Auto 2015/2033188, Doc. 7572652, Doc. 7453951, Doc. 7468901 e Doc. 7476214. VIII.IV – Declínio de Atribuição: Doc. 7424097, Doc. 7215105, Doc. 7197070, Doc. 7617944 e Doc. 7539326. VIII.V – Ação Civil Pública: Doc. 7734207, Doc. 7455943 Doc. 7496252 e Doc. 7495244. VIII.VI– Recomendação: Doc. 7426233, Doc. 7426249, Doc. 7426268, Doc. 7420109 e Doc. 7420591. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; e D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IX - Processos de Distribuições Anteriores: 
O Conselheiro Dr. Sílvio Tavares trouxe o(s) processo(s): 2016/2523855, 2ª Promotoria de Justiça Criminal de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2489343, 5ª Promotoria de Justiça Cível de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2523862, 3ª Promotoria de Justiça Criminal de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2537025, Promotoria de Justiça de Cupira, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2533936, Promotoria de Justiça de Afrânio, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2536512, 2ª Promotoria de Justiça de Floresta, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2532397, Relatório Trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento, OFICIANDO O GT RACISMO PARA SUPORTE EM RELAÇÃO A VISITAS ÀS COMUNIDADES QUILOMBOLAS. A Conselheira Drª. Maria Bernadete disse que o GT Racismo está à disposição para ajudar. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa trouxe o(s) processo(s): Correição 194/2016, 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. Correição 228/2016, Promotoria de Justiça de Cachoeirinha , relatando e votando pelo arquivamento. Correição 220/2016, 5ª Promotoria de Justiça de Criminal de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. Correição 222/2016, 7ª Promotoria de Justiça Criminal de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. Correição 199/2016, 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. Correição 197/2016, 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. Correição 227/2016, Promotoria de Justiça de Sairé, relatando e votando pelo arquivamento. Inspeção 001/2017, 1ª Promotoria de Justiça de Carpina, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2015/5371898, 2012/748762, 2010/30254, 2015/1850448, 2012/667998, 2014/1508742, 2012/817006, 2011/585991, /659304, 2015/1885943, 2015/1946612, 2015/1852628, 2015/1823131, 2014/1623295, 2014/1576203, 2013/1214893, 2013/1031279, 2012/883536, 2014/1439169, 2012/669565, 2015/1914614, 2014/1601125, 2015/1937412, 2012/768845, 2012/810533, 2015/1805352, 2012/627093, PIP 003/2010 (2ª PJ de Timbaúba) e 2012/719700, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira trouxe o(s) processo(s): 2016/2395051, 2013/1105813, 2016/2349708, 2015/1871457, 2012/626416, 2014/1474771, 2016/2172553 e 2014/1585941, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2014/1753146, relatando e votando pelo ENCAMINHAMENTO A SUBSTITUTA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM PARA QUE REQUISITE AOS ÓRGÃOS OFICIADOS A RESPOSTA DOCUMENTAL, NÃO SIMPLESMENTE VENHA A SE CINGIR A RESPOSTAS POR TELEFONE, QUE SEJA INFORMADO AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS COM RELAÇÃO AO POSSÍVEL ABASTECIMENTO DA COMPESA COM A UTILIZAÇÃO DE ÁGUA IMPRÓPRIA AO CONSUMO HUMANO, OU AINDA, AS MEDIDAS RELACIONADAS À POSSÍVEL FALTA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA LOCALIDADE PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM. 2014/1625045, relatando e votando pela DEVOLUÇÃO À PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM PARA DILIGENCIE NO SENTIDO DE ADEQUAR A INVESTIGAÇÃO AO OBJETO INICIAL, EXAMINANDO A POLÍTICA INSTITUCIONAL DE ATENDIMENTO A PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA MENTAL DO MUNICÍPIO DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO, FUNDAMENTANDO ADEQUADAMENTE A PROMOÇÃO DO ARQUIVAMENTO, SE FOR O CASO. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NOS 2014/1753146 e 2014/1625045 nos termos do voto da relatora. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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